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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 001/2024

CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL NOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE CHAPADA/RS E REVISÃO GERAL ANUAL E AUMENTO REAL AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES, AOS PROVENTOS E PENSÕES DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO PODER LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 1º Fica concedida a revisão geral anual na remuneração dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo e nos subsídios dos Agentes Políticos do Município de Chapada/RS, de que trata o inciso X do artigo 37, da Constituição Federal, e nos termos das Leis Municipais nºs 1.780/2006 e 2.348/2013, com base na inflação acumulada no período de janeiro a dezembro de 2023, conforme INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 2º Fica concedida a revisão geral anual de 3,71% (três inteiros e setenta e um centésimos por cento), de que trata o inciso X do artigo 37, da Constituição Federal, e nos termos das Leis Municipais n.º 1.780/2006 e 2.348/2013, aos Vereadores, Secretários Municipais, Prefeito e Vice-Prefeito e aos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo.

Art. 3º Fica concedido o aumento real de 0,29% (vinte e nove centésimos por cento) na remuneração dos servidores públicos ativos e inativos, bem como os pensionistas do Poder Legislativo, e nos termos das Leis Municipais nºs 1.780/2006 e 2.348/2013.

Art. 4º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão suportadas pelos créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2024.

Membros da Mesa Diretora:

____________________________________ 
    ____________________________________

Marlei Inês Ritterbuch 


Alcino Rui Kohlrausch
         Presidente 


    
    
  Vice-Presidente
____________________________________ 
____________________________________

Salete Maria Damer


Sandra Mary Almeida Mattjie

   
1ª Secretária


   
2ª Secretária 
                                        JUSTIFICATIVA
Apresentamos o Projeto de Lei Legislativo, a fim de que seja analisado e aprovado pelos integrantes desta Colenda Casa Legislativa, em regime de urgência. Conforme pode ser verificado, o Executivo Municipal buscando repor as perdas salariais ao quadro funcional, apresentou o Projeto de Lei nº 001/2024, onde concede a revisão anual aos seus servidores e aumento real.
 


Com isso, concede a revisão geral anual a todos os servidores públicos do município, ativos, inativos, pensionistas e aposentados, com base no art. 37, inciso X da CF/88, no percentual de 3,71 (três virgula setenta e um por cento) referente ao período de 1º janeiro de 2.023 a 31 de dezembro de 2.023, com base na inflação medida pelo INPC, índice oficial de medida da inflação definido por lei municipal.



A revisão tem por finalidade repor perdas inflacionárias. Segundo a Constituição Federal, art. 37, inciso X, a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 º do art. 39, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

 

Os agentes políticos, que são os vereadores, prefeito, vice-prefeito e secretários, também têm o direito de receber esta reposição salarial, com base nas leis municipais que fixaram seus subsídios, sendo: Lei Municipal nº 4.030, de 19/08/2020 que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO MENSAL DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAPADA/RS PARA A LEGISLATURA 2021/2024” e Lei Municipal nº 4.031, de 19/08/2020 que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO MENSAL DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE CHAPADA/RS, PARA O QUATRIÊNIO 2021/2024. Conforme essas legislações, os subsídios mensais desses servidores poderão ser revisadas anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores públicos municipais. 

 

Como a iniciativa destas leis, de fixação e alteração são do Legislativo, da Mesa Diretora, é apresentado este projeto de lei concedendo o reajuste à título de revisão geral também aos agentes políticos para repor as perdas da inflação, no percentual de 3,71% referente ao período de 1º de janeiro de 2.023 a 31 de dezembro de 2.023, com base no INPC. 
Importante referir que a Lei Municipal nº 1.780/2006, estabelece como sendo o INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o índice utilizado para a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, por esse fato a Mesa Diretora está concedendo a revisão geral anual com base na inflação apurada no período de 1º de janeiro de 2.023 a 31 de dezembro de 2.023, que somou 3,71% (três virgula setenta e um por cento) mais aumento real de 0,29% (vinte e nove centésimos por cento) que somam o total de 4 % (quatro por cento).

O Legislativo estende aos seus servidores o mesmo percentual de reajuste, pois não pode ferir o direito de paridade e igualdade entre os servidores de órgãos públicos diferentes, neste caso, Legislativo e Executivo, pois todos pertencem ao quadro geral de servidores do Município, possuindo inclusive o mesmo regime jurídico único. Esclarece que aos agentes políticos não será concedido aumento real, mas tão somente a revisão geral.
As despesas decorrentes do presente Projeto de Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento municipal do Executivo e da Câmara de Vereadores, já previstos na Lei Orçamentária de 2.024. Segue o impacto orçamentário em relação aos valores do aumento real. Sendo o objetivo do presente, solicitamos a aprovação do presente projeto de lei em regime de urgência, para que possam ser pagos os servidores com este reajuste a partir do corrente mês de Janeiro.

Chapada/RS, 12 de Janeiro de 2.024.
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